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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ELISEU DUARTE DOS SANTOS
ADVOGADO : JONATHAN CONCEIÇÃO ALVES - RJ242701
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : SILVIO LISBOA DE CARVALHO DA SILVA
ADVOGADA : ANDRÉA MATTOS COSTA - RJ154145
INTERES. : REYNALD MEDEIROS DE BRITO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO
QUALIFICADA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial
da acusação para afastar a consunção e restabelecer a sentença penal condenatória
por roubo majorado e extorsão qualificada.
2. A defesa sustenta a absolvição criminal com base no princípio do in dubio pro reo ou
o restabelecimento da consunção aplicada pelo Tribunal local. Subsidiariamente,
requer o reconhecimento da continuidade delitiva e a redução da pena abaixo do
mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a absolvição criminal ou a
aplicação do princípio da consunção entre os crimes de roubo majorado e extorsão
qualificada.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de reconhecimento da continuidade
delitiva e a redução da pena aquém do mínimo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A pretensão referente à absolvição do agravante demanda o reexame das provas
dos autos.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a extorsão não é
meio necessário para a prática do crime de roubo, tampouco o inverso, inviabilizando a
aplicação do princípio da consunção entre os delitos.
7. A pretensão de reconhecimento da continuidade delitiva e redução da pena carece
de prequestionamento, incidindo as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A pretensão referente à absolvição do agravante demanda o
A extorsão não é meio necessário para a prática doreexame das provas dos autos. 2. 

crime de roubo, tampouco o inverso, inviabilizando a aplicação do princípio da
consunção entre os delitos. 3. A ausência de prequestionamento impede o exame de
questões não analisadas pelo Tribunal de origem, conforme as Súmulas 282 e 356 do
STF".

Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ; Súmulas 282 e 356 do STF.

STJ, AgRg no HC 882.670/PE, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 15.04.2024; STJ, REsp 1.799.010/GO, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23.04.2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ELISEU DUARTE DOS SANTOS
ADVOGADO : JONATHAN CONCEIÇÃO ALVES - RJ242701
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : SILVIO LISBOA DE CARVALHO DA SILVA
ADVOGADA : ANDRÉA MATTOS COSTA - RJ154145
INTERES. : REYNALD MEDEIROS DE BRITO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO
QUALIFICADA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial
da acusação para afastar a consunção e restabelecer a sentença penal condenatória
por roubo majorado e extorsão qualificada.

2. A defesa sustenta a absolvição criminal com base no princípio do in dubio pro reo ou
o restabelecimento da consunção aplicada pelo Tribunal local. Subsidiariamente,
requer o reconhecimento da continuidade delitiva e a redução da pena abaixo do
mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a absolvição criminal ou a
aplicação do princípio da consunção entre os crimes de roubo majorado e extorsão
qualificada.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de reconhecimento da continuidade
delitiva e a redução da pena aquém do mínimo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A pretensão referente à absolvição do agravante demanda o reexame das provas
dos autos.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a extorsão não é
meio necessário para a prática do crime de roubo, tampouco o inverso, inviabilizando a
aplicação do princípio da consunção entre os delitos.

7. A pretensão de reconhecimento da continuidade delitiva e redução da pena carece
de prequestionamento, incidindo as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A pretensão referente à absolvição do agravante demanda o
A extorsão não é meio necessário para a prática doreexame das provas dos autos. 2. 

crime de roubo, tampouco o inverso, inviabilizando a aplicação do princípio da
consunção entre os delitos. 3. A ausência de prequestionamento impede o exame de
questões não analisadas pelo Tribunal de origem, conforme as Súmulas 282 e 356 do
STF".

Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ; Súmulas 282 e 356 do STF.

STJ, AgRg no HC 882.670/PE, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 15.04.2024; STJ, REsp 1.799.010/GO, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23.04.2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELISEU DUARTE DOS
SANTOS contra decisão de fls. 2224/2228, em que dei provimento ao recurso especial
da acusação para afastar a consunção e restabelecer a sentença penal condenatória.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática dos crimes de
roubo majorado e extorsão qualificada. Posteriormente, o Tribunal de origem reformou
a sentença para reconhecer a ocorrência de crime único de extorsão.

No presente agravo regimental, a defesa do agravante sustenta a absolvição
criminal, diante do princípio do  ou o restabelecimento da consunção in dubio pro reo
aplicada pelo Tribunal local.

Subsidiariamente, requer o reconhecimento da continuidade delitiva e a redução
da pena, na segunda fase da dosimetria, em patamar inferior ao mínimo legal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.
O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo

monocrático.
Inicialmente, a pretensão referente à absolvição do agravante, por insuficiência

probatória, inclusive com a aplicação do princípio do , demanda,in dubio pro reo
necessariamente, o reexame das provas dos autos, providência vedada pela Súmula n.
7 do STJ.

Nesse sentido:
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. PLEITO ABSOLUTÓRIO.
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. APREENSÃO DA DROGA
NA POSSE DIRETA DO AGENTE. PRESCINDIBILIDADE.
RATIFICAÇÃO JUDICIAL DOS DEPOIMENTOS
TESTEMUNHAIS. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal
a quo no sentido de absolver o agravante, por insuficiência
probatória, inclusive com a aplicação do princípio do in
dubio pro reo, demanda, necessariamente, o reexame das
provas dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do
STJ.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.284.557/ES, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)26/9/2023 3/10/2023

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CORRUPÇÃO PASSIVA. AUTORIA E MATERIALIDADE.
ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO.
VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Para se alterar a conclusão a que chegou as
instâncias ordinárias, no sentido de verificar se existem, no
caso, elementos suficientes de autoria e de materialidade
delitivas, ou se seria o caso de se aplicar o denominado
princípio in dubio pro reo, demandaria, necessariamente, o
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos
autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ,
que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial."

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 486.792/TO, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe12/9/2017
de .)22/9/2017
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Do mesmo modo, torna-se inviável a aplicação do princípio da consunção,
tendo em vista que a extorsão não é meio necessário para a prática do crime de roubo,
tampouco o inverso, consoante vasta jurisprudência desta Corte.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA.
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO.
IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA DAS CONDUTAS.
APLICAÇÃO CUMULATIVA DE MAJORANTES.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 443 DO STJ.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme a orientação jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça "a extorsão não é meio
necessário para a prática do crime de roubo, tampouco o
inverso, razão pela qual resulta inviável a aplicação do
princípio da consunção entre os delitos" (AgRg no HC n.
882.670/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).15/4/2024 18/4/2024

[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 918.287/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)18/2/2025 26/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA.
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
CONDUTAS DISTINTAS. DOSIMETRIA. DECOTE DA
MAJORANTE REFERENTE À RESTRIÇÃO DA
LIBERDADE DA VÍTIMA. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
FRAÇÃO DE AUMENTO NA TERCEIRA ETAPA
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. SÚMULA N. 443 DO
STJ. INDIVIDUALIZAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO
DE INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "A teor da jurisprudência desta Corte, a extorsão
não é meio necessário para a prática do crime de roubo,
tampouco o inverso, razão pela qual não se mostra
possível a aplicação do princípio da consunção entre os
referidos delitos" (REsp n. 1.799.010/GO, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/4/2019
, DJe de ).7/5/2019

2. O caso não comporta aplicação de consunção,
tampouco de continuidade delitiva, pois a "progressão
criminosa entre os crimes de roubo e extorsão pretendida
pelo agravante diverge do entendimento desta Corte de
que, 'Se o agente, após subtrair bens da vítima, mediante
emprego de violência ou grave ameaça, a constrange a
entregar o cartão bancário e a respectiva senha para sacar
dinheiro de sua conta corrente, ficam configurados ambos
os delitos, roubo e extorsão, em concurso material'" (AgRg
no HC n. 763.413/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 28/11/2022

).2/12/2022
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 828.362/RJ, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJe de 16/10/2024
.)22/10/2024
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO E
ROUBO. DOSIMETRIA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
INAPLICABILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA.
IMPOSSIBILIDADE. CRIMES DISTINTOS. MAUS
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. VALORAÇÃO DE
TÍTULOS CONDENATÓRIOS DIVERSOS.
POSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
AGRAVAMENTO DO ESTADO DE SAÚDE DA VÍTIMA.
MOTIVAÇÃO CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME. FUNDAMENTO IDÔNEO PARA O INCREMENTO
DA PENA-BASE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A extorsão não é meio necessário para a prática
do crime de roubo, tampouco o inverso, razão pela qual
resulta inviável a aplicação do princípio da consunção
entre os delitos.

2. Os crimes de roubo e extorsão, apesar de serem
do mesmo gênero, são espécies delituosas diferentes, não
se configurando, portanto, a continuidade delitiva, mas,
sim, o concurso material. Precedente.

[...]
6. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 882.670/PE, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024
.)18/4/2024

 
PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO

MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 69 E 158, § 3º, DO CP. CONDUTAS
DIVERSAS. DELITOS AUTÔNOMOS. INCABÍVEL O
RECONHECIMENTO DO CRIME ÚNICO, EM
CONCURSO FORMAL. APLICAÇÃO DO CONCURSO
MATERIAL. PRECEDENTES DO STJ. ESTUPRO.
ABSOLVIÇÃO. DESCABIMENTO. VALORAÇÃO DAS
PROVAS DOS AUTOS. PARTICIPAÇÃO E AUXÍLIO.
CONDENAÇÃO RESTABELECIDA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

1. A teor da jurisprudência desta Corte, a extorsão
não é meio necessário para a prática do crime de roubo,
tampouco o inverso, razão pela qual não se mostra
possível a aplicação do princípio da consunção entre os
referidos delitos.

[...]
(REsp n. 1.799.010/GO, relator Ministro Sebastião

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/4/2019
.)7/5/2019

 
No que tange aos pleitos de reconhecimento da continuidade delitiva e redução

da pena aquém do mínimo legal pela presença da atenuante, as matérias carecem do
adequado e indispensável prequestionamento. Incidentes, por analogia, as Súmulas n.
282 e n. 356 do Supremo Tribunal Federal  STF.–

A propósito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO CULPOSO NA CONDUÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. TESES DE
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. OMISSÃO CONFIGURADA. TESE DE
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QUE A CONDENAÇÃO ESTARIA BASEADA EM PROVA
ILÍCITA NÃO APRECIADA NA DECISÃO AGRAVADA.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO
CONHECIMENTO. CONTRADIÇÃO. EVIDENCIADA.
PRESENÇA DE AFIRMAÇÃO NO ACÓRDÃO
EMBARGADO QUE NÃO ENCONTRA AMPARO NAS
PREMISSAS FÁTICAS CONSTANTES DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS
INFRINGENTES. I. CASO EM EXAME

[...]
4. Uma vez que a tese não foi sequer examinada

pelo Tribunal de origem, fica impedido o seu exame por
esta Corte, por ausência de prequestionamento, nos
termos das Súmulas 282 e 356/STF.

[...]
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.777.966/SP, relator

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,17/6/2025
DJEN de .)25/6/2025

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0442521-9 REsp 2.183.808 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015473920228190054  15473920228190054  202425402326

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : ELISEU DUARTE DOS SANTOS 
ADVOGADO : JONATHAN CONCEIÇÃO ALVES  - RJ242701
RECORRIDO : SILVIO LISBOA DE CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADA : ANDRÉA MATTOS COSTA  - RJ154145
RECORRIDO : REYNALD MEDEIROS DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISEU DUARTE DOS SANTOS 
ADVOGADO : JONATHAN CONCEIÇÃO ALVES  - RJ242701
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES. : SILVIO LISBOA DE CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADA : ANDRÉA MATTOS COSTA  - RJ154145
INTERES. : REYNALD MEDEIROS DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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